
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.493.595 - SP (2019/0118500-9)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : CENTRO TRASMONTANO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : CAMILA BEATRIS ZEFERINO  - SP285051 

 DENYS CHIPPNIK BALTADUONIS  - SP283876 
 PAULO DE SOUZA NETO  - SP384304 

AGRAVADO  : S R R 
REPR. POR : G R DOS R 
ADVOGADOS : FLAVIA DOS SANTOS  - SP271735 

 JULIANO PONSONI DOS SANTOS  - SP327867 
EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. INTERNAÇÃO E PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. DEMORA 
INJUSTIFICADA PARA AUTORIZAÇÃO. NEGATIVA DE COBERTURA E 
ABUSIVIDADE RECONHECIDAS PELO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
CABIMENTO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
PRECEDENTES. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS N. 83/STJ E N. 7/STJ. 
MONTANTE INDENIZATÓRIO. PLEITO DE REDUÇÃO. NÃO 
DEMONSTRADA A EXORBITÂNCIA DO VALOR FIXADO NAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. É pacífica a jurisprudência da Segunda Seção no sentido de 
reconhecer a existência do dano moral nas hipóteses de recusa 
injustificada pela operadora de plano de saúde, em autorizar tratamento a 
que estivesse legal ou contratualmente obrigada, por configurar 
comportamento abusivo. Incidência da Súmula n. 83/STJ.

2. A Corte estadual, ao analisar as circunstâncias contidas nos autos e o 
conjunto fático-probatório produzido no caso concreto, entendeu que foi 
comprovada a falha na prestação dos serviços oferecidos pela recorrente 
e que a parte autora passou por excessivo abalo, que extrapolou os 
limites do mero dissabor, razão pela qual a indenização pelos danos 
morais seria devida. Dessa forma, a alteração das premissas 
estabelecidas no acórdão recorrido implicaria necessariamente o 
reexame fático-probatório, o que é vedado na via do recurso especial, em 
razão da incidência da Súmula n. 7/STJ.

3. O valor arbitrado a título de danos morais pelo Julgador a quo observou 
os critérios de proporcionalidade e de razoabilidade, visto que o montante 
fixado não se revela exorbitante, e sua eventual redução demandaria 
reexame de provas (Súmula n. 7/STJ). 

4. Agravo interno não provido.
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
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Superior Tribunal de Justiça acordam, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel 
Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

 

 Brasília (DF), 19 de setembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.493.595 - SP (2019/0118500-9)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : CENTRO TRASMONTANO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : CAMILA BEATRIS ZEFERINO  - SP285051 
   DENYS CHIPPNIK BALTADUONIS  - SP283876 
   PAULO DE SOUZA NETO  - SP384304 
AGRAVADO  : S R R 
REPR. POR : G R DOS R 
ADVOGADOS : FLAVIA DOS SANTOS  - SP271735 
   JULIANO PONSONI DOS SANTOS  - SP327867 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de agravo interno interposto por CENTRO TRASMONTANO DE 

SÃO PAULO contra decisão de fls. 405/409, que negou provimento ao agravo ante os 

seguintes fundamentos: incidência das Súmulas n. 7/STJ, n 83/STJ e impossibilidade de 

alteração do valor fixado a título de danos morais, por não ser excessivo, nem irrisório.

Em suas razões recursais (fls. 413/418), sustenta a agravante, em síntese, que 

"da simples leitura do Recurso Especial interposto não se vislumbra a alegação de 

divergência jurisprudencial, mas sim alegação de violação/negativa de vigência de Lei 

Federal". Assim, não se aplica, ao presente caso, a Súmula n. 83/STJ.

Aduz que não há matéria fática a ser discutida. Diz que não houve falha na 

prestação dos serviços, não tendo ficado configurado o ato ilícito.

Enfatiza que os danos morais foram fixados de forma exorbitante, não tendo 

sido observado os princípios da razoabilidade e proporcionalidade.

Requer a reconsideração da decisão ou o provimento do agravo.

Impugnação não apresentada, conforme certificado à fl. 421.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.493.595 - SP (2019/0118500-9)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : CENTRO TRASMONTANO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : CAMILA BEATRIS ZEFERINO  - SP285051 
   DENYS CHIPPNIK BALTADUONIS  - SP283876 
   PAULO DE SOUZA NETO  - SP384304 
AGRAVADO  : S R R 
REPR. POR : G R DOS R 
ADVOGADOS : FLAVIA DOS SANTOS  - SP271735 
   JULIANO PONSONI DOS SANTOS  - SP327867 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. INTERNAÇÃO E PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. DEMORA 
INJUSTIFICADA PARA AUTORIZAÇÃO. NEGATIVA DE COBERTURA E 
ABUSIVIDADE RECONHECIDAS PELO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
CABIMENTO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
PRECEDENTES. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS N. 83/STJ E N. 7/STJ. 
MONTANTE INDENIZATÓRIO. PLEITO DE REDUÇÃO. NÃO 
DEMONSTRADA A EXORBITÂNCIA DO VALOR FIXADO NAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. É pacífica a jurisprudência da Segunda Seção no sentido de 
reconhecer a existência do dano moral nas hipóteses de recusa 
injustificada pela operadora de plano de saúde, em autorizar tratamento a 
que estivesse legal ou contratualmente obrigada, por configurar 
comportamento abusivo. Incidência da Súmula n. 83/STJ.

2. A Corte estadual, ao analisar as circunstâncias contidas nos autos e o 
conjunto fático-probatório produzido no caso concreto, entendeu que foi 
comprovada a falha na prestação dos serviços oferecidos pela recorrente 
e que a parte autora passou por excessivo abalo, que extrapolou os 
limites do mero dissabor, razão pela qual a indenização pelos danos 
morais seria devida. Dessa forma, a alteração das premissas 
estabelecidas no acórdão recorrido implicaria necessariamente o 
reexame fático-probatório, o que é vedado na via do recurso especial, em 
razão da incidência da Súmula n. 7/STJ.

3. O valor arbitrado a título de danos morais pelo Julgador a quo observou 
os critérios de proporcionalidade e de razoabilidade, visto que o montante 
fixado não se revela exorbitante, e sua eventual redução demandaria 
reexame de provas (Súmula n. 7/STJ). 

4. Agravo interno não provido.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. O recurso não comporta provimento.

2.1. Com efeito, no tocante ao cabimento dos danos morais, cumpre destacar 

que a "orientação desta Corte Superior é no sentido de que a recusa indevida/injustificada, 

pela operadora de plano de saúde, em autorizar a cobertura financeira de tratamento médico, 

a que esteja legal ou contratualmente obrigada, gera direito de ressarcimento a título de dano 

moral, em razão de tal medida agravar a situação tanto física quanto psicologicamente do 

beneficiário. Caracterização de dano moral in re ipsa" (AgRg no REsp 1408548/PR, Rel. 

Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 19/5/2015, DJe 26/5/2015).

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. RECUSA INDEVIDA À COBERTURA. REVISÃO DO JULGADO A 
QUO. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA CONTRATUAL E REEXAME DE 
PROVAS. DESCABIMENTO. SÚMULAS STJ/5 E 7. DECISÃO AGRAVADA 
MANTIDA. IMPROVIMENTO.
1.- Decidida a questão com base nas cláusulas contratuais pactuadas entre 
as partes e em virtude das circunstâncias fáticas da causa, esbarra o 
conhecimento do Especial no óbice das Súmulas 5 e 7 deste Tribunal.
2.- O Acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência desta 
Corte, a qual vem reconhecendo o direito ao ressarcimento dos danos 
morais advindos da injusta recusa de cobertura de seguro saúde, pois tal 
fato agrava a situação de aflição psicológica e de angústia no espírito do 
segurado, uma vez que, ao pedir a autorização da seguradora, já se 
encontra em condição de dor, de abalo psicológico e com a saúde 
debilitada (REsp 918.392/RN, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI).
3.- A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a 
conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios fundamentos.
4.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 507.595/RJ, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 5/8/2014, DJe 25/8/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO C/C PEDIDO DE DANOS 
MORAIS. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA. UTILIZAÇÃO DE 
PRÓTESE ÓSSEA EM CIRURGIA. ABUSIVIDADE DA CLÁUSULA. 
INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. DANO MORAL 
IN RE IPSA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. QUANTUM. 
VALOR RAZOÁVEL. REVISÃO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS QUE 
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JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg no AREsp 426.325/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 4/9/2014, DJe 16/9/2014)

Aplica-se, assim, o enunciado da Súmula 83 do STJ, porquanto em perfeita 

harmonia com o entendimento desta Corte.

2.2. Ademais, saliento que a Corte estadual, ao contrário do alegado pela parte 

agravante nas razões recursais, ao analisar as circunstâncias contidas nos autos e o 

conjunto fático-probatório produzido no caso concreto, entendeu que foi comprovada a falha 

na prestação dos serviços oferecidos pela recorrente e que a parte autora passou por 

excessivo abalo, que extrapolou os limites do mero dissabor, razão pela qual a indenização 

pelos danos morais seria devida.

Dessa forma, a alteração dessas premissas estabelecidas no acórdão 

recorrido implicaria necessariamente o reexame fático-probatório, o que é vedado na via do 

recurso especial, em razão da incidência da Súmula n. 7/STJ.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. PLANO 
DE SAÚDE SOB A MODALIDADE DE AUTOGESTÃO. INAPLICABILIDADE 
DO CDC. SÚMULA 608/STJ. JULGAMENTO COM BASE EM OUTROS 
FUNDAMENTOS. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM 
PARA NOVO JULGAMENTO DA APELAÇÃO.
DESNECESSIDADE. NEGATIVA DE COBERTURA INDEVIDA. SÚMULA 
83/STJ. DANOS MORAIS. OCORRÊNCIA. REVISÃO DO VALOR. 
IMPOSSIBILIDADE. TESE DO RECURSO ESPECIAL QUE DEMANDA 
REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO E PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça consagrou 
entendimento no sentido de não se aplicar o Código de Defesa do 
Consumidor ao contrato de plano de saúde administrado por entidade de 
autogestão, haja vista a inexistência de relação de consumo (Súmula nº 
608/STJ).
2. É desnecessário o retorno dos autos à origem para novo julgamento do 
recurso de apelação se a Corte estadual não decidiu a causa 
exclusivamente à luz do Código de Defesa do Consumidor.
3. A jurisprudência desta Corte firmou o entendimento de que é abusiva a 
negativa de cobertura, pela operadora de plano de saúde - mesmo aquelas 
constituídas sob a modalidade de autogestão - de algum tipo de 
procedimento, medicamento ou material necessário para assegurar o 
tratamento de doenças previstas no contrato. 
4. O Tribunal de origem julgou nos moldes da jurisprudência desta Corte. 
Incidente, portanto, a Súmula 83 do STJ.
5. Tendo a instância de origem concluído, a partir do exame das 
provas dos autos, que a recusa de cobertura pelo plano de saúde 
foi injustificada e ocorrida em momento de grave estado de saúde 
do beneficiário, causando danos morais, a revisão desse 
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entendimento demanda reexame da matéria de fato, incabível no 
âmbito do recurso especial (Súmula 7/STJ).
6. Consoante entendimento pacificado no STJ, o valor da indenização por 
danos morais só pode ser alterado na instância especial quando 
manifestamente ínfimo ou exagerado, o que não se verifica na hipótese dos 
autos.
7. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1776448/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 25/06/2019, DJe 01/07/2019)

2.3. Por fim, relativamente ao montante indenizatório, ressalto que "a 

intervenção desta egrégia Corte para alterar os valores fixados pelas instâncias ordinárias a 

título de reparação por danos morais somente se justifica nas hipóteses em que estes se 

mostrem ínfimos ou exorbitantes, não sendo este o caso dos autos" (AgRg na Rcl n. 

4.847/SE, Rel. Ministro Raul Araújo, Segunda Seção, DJe 17/2/2011).

In casu, o Tribunal estadual, diante das peculiaridades fáticas do caso – 

negativa de internação e de cobertura de procedimento cirúrgico –, fixou a indenização por 

danos morais em R$ 20.000,00 (vinte mil reais).

Portanto, considerando que essa quantia não se afigura excessiva, é inviável o 

especial, no ponto, nos termos do enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

A propósito:

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. RECUSA DE ATENDIMENTO DE URGÊNCIA. DANOS MORAIS 
CONFIGURADOS. REDUÇÃO DO VALOR INDENIZATÓRIO. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência do STJ, a recusa injustificada da 
seguradora em cobrir atendimento médico é capaz de gerar dano moral, 
sobretudo no caso em comento, no qual negou-se ao autor, que estava 
acometido por doença grave (câncer de pâncreas), a realização de 
procedimento cirúrgico de urgência solicitado pelos médicos.
2. Por sua vez, não se mostra exorbitante o valor fixado em R$ 35.000,00 
(trinta e cinco mil reais), conforme demonstram os precedentes desta Corte 
que, em casos assemelhados, tiveram valores próximos a esse mantidos.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 955.562/BA, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 02/02/2017)

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2019/0118500-9 AREsp 1.493.595 / 

SP

Número Origem: 10045779220148260590

PAUTA: 19/09/2019 JULGADO: 19/09/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO EDUARDO BUENO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CENTRO TRASMONTANO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : CAMILA BEATRIS ZEFERINO  - SP285051 

 DENYS CHIPPNIK BALTADUONIS  - SP283876 
 PAULO DE SOUZA NETO  - SP384304 

AGRAVADO  : S R R (MENOR)
REPR. POR : G R DOS R 
ADVOGADOS : FLAVIA DOS SANTOS  - SP271735 

 JULIANO PONSONI DOS SANTOS  - SP327867 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CENTRO TRASMONTANO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : CAMILA BEATRIS ZEFERINO  - SP285051 

 DENYS CHIPPNIK BALTADUONIS  - SP283876 
 PAULO DE SOUZA NETO  - SP384304 

AGRAVADO  : S R R 
REPR. POR : G R DOS R 
ADVOGADOS : FLAVIA DOS SANTOS  - SP271735 

 JULIANO PONSONI DOS SANTOS  - SP327867 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco 
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Buzzi (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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